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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA NA RESIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA.  
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE 
ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE 
CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. FALTA DE REGISTRO DA 
AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA NO DOMICÍLIO PELO ACUSADO. 

 1. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da 
residência, se está ante uma situação de flagrante delito. 

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio sem autorização 
judicial, pois ausente, nessas situações, a justa causa para a medida. 

3. Na hipótese, não foram realizadas investigações prévias nem 
indicados elementos concretos que confirmassem o crime de tráfico de drogas 
dentro da residência, não sendo suficiente, por si só, que o réu esboçou 
nervosismo com a abordagem policial. 

4. As regras de experiência e o senso comum não conferem 
verossimilhança à afirmação de que o acusado teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando a 
formação de prova incriminatória. Cabe aos agentes estatais demonstrar, de 
modo inequívoco, que o consentimento foi livremente prestado, ou que havia 
em curso na residência uma clara situação de crime permanente. No caso, não 
houve documentação desse consentimento, seja por escrito, por testemunhas 
ou por registro de áudio-vídeo. 
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5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 
                 Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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 1. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da 
residência, se está ante uma situação de flagrante delito. 

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio sem autorização 
judicial, pois ausente, nessas situações, a justa causa para a medida. 

3. Na hipótese, não foram realizadas investigações prévias nem 
indicados elementos concretos que confirmassem o crime de tráfico de drogas 
dentro da residência, não sendo suficiente, por si só, que o réu esboçou 
nervosismo com a abordagem policial. 

4. As regras de experiência e o senso comum não conferem 
verossimilhança à afirmação de que o acusado teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando a 
formação de prova incriminatória. Cabe aos agentes estatais demonstrar, de 
modo inequívoco, que o consentimento foi livremente prestado, ou que havia 
em curso na residência uma clara situação de crime permanente. No caso, não 
houve documentação desse consentimento, seja por escrito, por testemunhas 
ou por registro de áudio-vídeo. 
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5. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que proveu o recurso 

especial a fim de reconhecer a ilicitude da prova.

Sustenta o Ministério Público que se mostra legítimo o ingresso dos policiais 

na residência do acusado, porquanto presente justa causa, visto que resultou na prisão em 

flagrante, bem como na apreensão de relevante quantidade de drogas e apetrechos ligados 

à mercancia ilícita. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma. Impugnação apresentada.

É o relatório.
 

VOTO

Quanto à ilicitude da prova, a decisão recorrida está assim fundamentada:
Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso da defesa. 

Acerca da ilicitude das provas, eis o excerto do acórdão recorrido (fl. 672):
No caso, os agentes públicos receberam uma denúncia anônima via 190

, que informava que o acusado estaria praticando o tráfico de drogas, a qual 
esboçou a característica da residência e o veículo que permanecia no local.

De posse das informações os agentes de segurança pública se 
deslocaram até o endereço e ficaram em vigilância, quando perceberam que 
o recorrente se encontrava no interior do imóvel. Após, com ajuda da equipe 
de apoio, “bateram” na porta do imóvel e foram recebidos pelo apelante.

Neste ponto, importante salientar que a residência do apelante não possui 
muros, sendo este o motivo dos milicianos abordou diretamente na porta do 
imóvel.

Dialogando com o réu informaram sobre o teor da denúncia anônima, 
momento em que o réu esboçou reação nervosa e, em ato contínuo, 
autorizou a entrada dos milicianos no local. Na diligência foi constatado 
que o sentenciado estava as substâncias de entorpecentes em cima do 
guardando guarda-roupa em sacos com eppendorfs, totalizando 06 (seis) 
tabletes de cocaína pesando 6,745 quilogramas, nos termos do laudo pericial 
definitivo e depoimentos dos agentes públicos, [...].

Dessume-se do excerto acima transcrito que, após receberem uma denúncia anônima, os 
policiais se dirigiram ao lugar do flagrante e, diante do fato de que "[d]ialogando com o 
réu[,] informaram sobre o teor da denúncia anônima, momento em que o réu esboçou reação 
nervosa e, em ato contínuo, autorizou a entrada dos milicianos no local", os agentes públicos 
entraram, sem mandado, no domicílio.

No caso, o mero informe anônimo associado ao nervosismo do réu, além de 
corroborarem apenas estereótipos, presunções e impressões subjetivas, não constituem 
fundadas razões para a realização de busca domiciliar sem mandado judicial.

O fato de terem sido encontrados objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem 
policial. Se não havia fundada suspeita de que no imóvel havia droga ou objetos ou papéis 
que constituíssem corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à invasão de domicílio, justifique a medida.
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Conforme entendimento firmado nesta Corte Superior, a mera denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o 
ingresso de policiais no domicílio indicado. A despeito de nos crimes permanentes o estado 
de flagrância se protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos e seguros de que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma 
situação de flagrância.

Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante à existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito, o que não se tem no presente caso.

É entendimento desta Corte Superior que "[a]s circunstâncias que antecederem a 
violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, 
portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera 
atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o 
de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
15/03/2021).

Assim, ausentes evidências da prática de crime em desenvolvimento no interior da 
residência, inválida é a prova obtida mediante sua violação. Confiram-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO DE 
POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA OU DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. COMPROMETIMENTO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA. 
ILICITUDE DOS ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO OBTIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Esta Corte Superior tem entendido, quanto ao ingresso forçado em 
domicílio, que não é suficiente apenas a ocorrência de crime permanente, 
sendo necessárias fundadas razões de que um delito está sendo cometido, para 
assim justificar a entrada na residência do agente, ou ainda, autorização para 
que os policiais entrem no domicílio.

2. Na hipótese, verifica-se que o ingresso no domicílio do paciente foi 
amparado apenas em denúncia anônima, sem referência a prévia investigação, 
monitoramento ou campanas no local a indicar que se tratava de averiguação 
de comunicação robusta e atual acerca da ocorrência de tráfico naquele local.

3. Ordem concedida para reconhecer a nulidade do flagrante em razão da 
invasão do domicílio de Pedro Victor de Faria Nunes e, por conseguinte, das 
provas obtidas em decorrência do ato, revogando-se a prisão preventiva do 
paciente, salvo se por outras razões estiver detido (Processo n. 0150975-
90.2021.8.13.0024, em curso na 3ª Vara de Tóxicos da comarca de Belo 
Horizonte/MG).

(HC 662.388/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021) 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS 
PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA. INEXISTÊNCIA. MANIFESTA ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.

1. "Os policiais militares esclareceram sob o crivo do contraditório, em 
detalhes e demonstrando segurança, como se deu a diligência, relataram que 
visualizaram o indivíduo, que percebendo a presença dos policiais tentou 
fugiu, entrando em uma casa, o que motivou a suspeita por parte da equipe de 
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rota. Disse que o réu foi abordado e nada de ilícito foi encontrado com ele. 
Questionaram o réu se a residência era dele, para o que obteve resposta 
afirmativa, bem como questionou sobre a existência de substância ilícita no 
interior da casa e, novamente, obteve resposta afirmativa. Relatou que o réu 
indicou uma cômoda no quarto onde foi localizada a droga, maconha disposta 
em aproximadamente 200 (duzentas) porções prontas para comercialização. 
Em entrevista o réu contou que guardava a droga para terceira pessoa, que 
desconhecia o nome, não tendo maiores informações." (Acórdão de orígem, 
denegatório da ordem.) 2. Consoante precedente desta Corte Superior, "As 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de 
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
"suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
15/03/2021.) 3. Do contexto fático delineado no acórdão impugnado, não se 
verifica a existência de elementos concretos que estariam a evidenciar a 
ocorrência de flagrante delito, não sendo suficiente, ao ingresso em domicílio, 
sem mandado judicial, a mera suspeita da prática de tráfico de drogas, por ter o 
réu, ao perceber a presença dos policiais, tentado fugir e entrando em uma 
casa. Patente a ilegalidade do ingresso dos policiais na residência do paciente.

4. Concessão da ordem de habeas corpus. Reconhecimento da nulidade das 
provas obtidas nas buscas ilícitas ocorridas na residência em que se encontrava 
o paciente. Absolvição (art. 386, II - CPP).

(HC 635.014/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021) AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. DILIGÊNCIA REALIZADA NO DOMICÍLIO DO RÉU SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES NÃO VERIFICADAS. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO HC N. 598.051/SP.

1. A Sexta Turma, ao revisitar o tema referente à violação de domicílio, no 
Habeas Corpus n. 598.051/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, fixou 
as teses de que "as circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, 
v.g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa 
diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários 
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente", e de que até mesmo o 
consentimento, registrado nos autos, para o ingresso das autoridades públicas 
sem mandado deve ser comprovado pelo Estado.

2. No presente caso, o ingresso forçado na casa, onde foram apreendidas as 
drogas, não se sustenta em fundadas razões extraídas da leitura dos 
documentos dos autos. Isso, porque a diligência apoiou-se em meras denúncias 
anônimas e no fato de serem encontradas algumas porções de drogas em poder 
do acusado, circunstâncias que não trazem contexto fático que justifique a 
dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial para a entrada dos 
agentes públicos na residência, acarretando a nulidade da diligência policial.
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 709.088/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
De acordo com os precedentes acima colacionados, constitui ônus do Estado provar o 

dito consentimento do acusado para a entrada dos policiais no domicílio, o que não ocorreu, 
sendo pouco verossímil o relato de que o suspeito autorizou livremente o acesso à equipe 
policial.

Reconhecida a ilicitude da provas obtidas por meio da invasão de domicílio, bem como 
as delas derivadas, a sentença deverá ser anulada, absolvendo-se a recorrente, por ausência 
de provas da materialidade do delito.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a nulidade das 
provas obtidas mediante ingresso domiciliar sem mandado e absolver o recorrente da 
imputação de tráfico trazida na denúncia (art. 386, II e VII - CPP), determinando-lhe a 
soltura incontinenti (se encarcerado), se por outro motivo não estiver preso. Fica 
prejudicado o exame dos demais pedidos.

 
Não se tem razões para alterar a decisão agravada, pois, conforme 

entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia anônima, desacompanhada de 

outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais 

no domicílio indicado.

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no 

tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 

desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, 

naquele momento, dentro da residência, encontra-se diante de uma situação de flagrância. 

Nesse sentido: HC 442.363/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 05/09/2018; AgRg no REsp 

1704746/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

13/03/2018, DJe 21/03/2018.

Na hipótese, não foram realizadas investigações prévias nem indicados 

elementos concretos que confirmassem o crime de tráfico de drogas dentro da residência, 

não sendo suficiente, por si só, a verificação de atitude suspeita do paciente, seu 

nervosismo ou mesmo seu comportamento no momento da abordagem, como na espécie. 

Por sua vez, quanto ao consentimento, consoante já decidido na oportunidade 

do julgamento do  HC 598.051, "Em verdade, caberia aos agentes que atuam em nome do 

Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o  consentimento do morador foi livremente 

prestado, ou que, na espécie, havia em curso na  residência uma clara situação de 

comércio espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso  domiciliar mesmo sem 

consentimento do morador. Não houve, para tanto, preocupação em documentar esse 

consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por 

registro de áudio-vídeo" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021).
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As regras de experiência e o senso comum não conferem verossimilhança à 

afirmação de que o acusado teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu 

próprio domicílio, franqueando a formação de prova incriminatória. Cabe aos agentes 

estatais demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento foi livremente prestado, 

ou que havia em curso na residência uma clara situação de crime permanente. No caso, 

não houve documentação desse consentimento, seja por escrito, por testemunhas ou por 

registro de áudio-vídeo.

Nesse contexto, é de ser reconhecida a ilicitude na apreensão da droga, 

suficiente ao reconhecimento da nulidade de todos os atos a posteriori, pela teoria dos 

frutos da árvore envenenada, devendo ser mantida a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos. No mesmo sentido:
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA. NULIDADE. HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO 
DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. TRANCAMENTO DO PROCESSO. 
ORDEM CONCEDIDA. EXTENSÃO DE EFEITOS AO CORRÉU.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, DJe 30/5/2017).

3. Depreende-se dos autos que o ingresso domiciliar foi baseado em denúncia anônima, 
com descrição das características físicas do suposto autor de um homicídio ocorrido três 
dias antes, e na fuga do indivíduo que a Polícia considerou suspeito, para o interior da 
residência, quando avistou a guarnição.

4. Releva frisar que, por se tratar de notícia de crime de homicídio ocorrido três dias 
antes, sem, portanto, natureza permanente, não havia justificativa para o ingresso no 
domicílio do suspeito, mormente porque, além do decurso de tempo desde a ocorrência do 
homicídio e da ausência de outros elementos - além da aventada compatibilidade da 
descrição física do suspeito recebida anonimamente -, não havia situação de flagrância 
delitiva. Vale dizer, não se tratava de perseguição imediata a alguém que havia acabado de 
cometer um homicídio, mas sim de mera suspeita, calcada em informação anônima a 
respeito das características físicas do possível criminoso que poderia ter cometido o referido 
delito três dias antes. Na ocasião, aliás, não se sabia sequer o nome do suspeito.

5. Ademais, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia 
anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode 
servir de base válida à investigação e à persecução criminal, desde que haja prévia ve
rificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, desde que haja 
investigações prévias para verificar a verossimilhança da notitia criminis anônima (v. 
g., Inq n. 4.633/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 8/6/2018). Assim, com muito 
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mais razão, não há como se admitir que denúncia anônima seja elemento válido para 
violar franquias constitucionais (à liberdade, ao domicílio, à intimidade). Não por outr
o motivo, esta Corte tem reiteradamente decidido que "A mera denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o 
ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, 
justa causa para a medida." (HC n. 512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
3/12/2019).

6. Da mesma forma, o fato de o réu, ao haver avistado os policiais, ter corrido para 
o interior da residência também não constitui uma situação justificadora do ingresso 
em seu domicílio, até porque esse comportamento pode ser atribuído a várias causas 
que não, necessariamente, a de estar portando ou comercializando substância 
entorpecente ou outros objetos ilícitos.

7. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita - no caso, a 
apreensão dos objetos ilícitos -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 
ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão dos 
referidos objetos.

8. Importante frisar, uma vez reconhecida a ilegalidade do ingresso domiciliar, pouco 
importa a quantidade de drogas encontrada, dado que, em processo penal de um Estado 
Democrático de Direito, os fins não justificam os meios, não se podendo legitimar a ação 
cometida por agentes públicos a aspectos aleatórios decorrentes da gravidade maior ou 
menor do crime descoberto.

9. Ordem concedida para, considerando que não houve fundadas razões para o ingresso 
em domicílio, reconhecer a ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de todas as 
que delas decorreram, e, por conseguinte, determinar o trancamento do processo. Extensão 
de efeitos ao corréu. (HC 686.445/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 14/03/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

DENÚNCIA ANÔNIMA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O simples fato de o tráfico de drogas configurar crime permanente não autoriza, por si 
só, o ingresso em domicílio sem o necessário mandado judicial. Exige-se, para que se 
configure a legítima flagrância, a demonstração posterior da justa causa ou, em outros 
termos, de fundadas razões quanto à suspeita de ocorrência de crime no interior da 
residência.

2. Na hipótese, o ingresso dos policias na residência do paciente ocorreu, em síntese, em 
razão da denúncia anônima da ocorrência de tráfico de drogas no imóvel, não tendo havido 
investigação prévia, monitoramento ou campana para a averiguação da veracidade das 
informações.

3. Nesse panorama, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no 
sentido de que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida" (HC 
512.418/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 
3/12/2019).

4. "Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso em domicílio alheio, 
nas hipóteses excepcionais previstas no Texto Maior, há de se aceitar com muita reserva a 
usual afirmação - como ocorreu na espécie - de que o morador anuiu livremente ao ingresso 
dos policiais para a busca domiciliar, máxime quando a diligência não é acompanhada de 
qualquer preocupação em documentar e tornar imune a dúvidas a voluntariedade do 
consentimento." (RHC 118.817/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019).
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5. In casu, foi considerada ausente a comprovação de que a autorização da moradora 
(esposa do acusado) tenha sido livre e sem vício de consentimento.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 688.218/AL, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 16/11/2021.)

 
A parte agravante, portanto, não trouxe fundamentos capazes de reformar a 

decisão agravada, contexto no qual nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.999.260 / PR
Número Registro: 2022/0122690-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00757227920208160014 757227920208160014

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO MESSIAS LOPES
ADVOGADOS : EDUARDO GUILHERME BATISTA - PR076739

REBERT ANTONIO DA SILVA - PR086541
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : TIAGO MESSIAS LOPES
ADVOGADOS : EDUARDO GUILHERME BATISTA - PR076739

REBERT ANTONIO DA SILVA - PR086541
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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